










Objetivos:

• Conocer las servicios que brinda la Prodecon.

• ¿Qué es la Queja que se tramita anteProdecon?

• ¿Cuál es el objeto del servicio de Quejas que presta Prodecon?

• Casos de éxitos en cancelación de CSD e inmovilización de cuentas bancarias.



Qué es  
PRODECON?

Organismo descentralizado  
autónomo del Estadomexicano

PrimerOmbudsperson

Surgimiento

Necesidad de  
fortalecer relación  
entre autoridades  

fiscales y los  
contribuyentes



C O MP E T E N C IA

El ejercicio d e las atr ibuciones d e la Procuradur ía y Servicios
prestados, se relaciona c o n actos d e autor idades fiscales federales.
(SAT, INFONAVIT, IMSS, A U T O R I D A D C O O R D I N A D A - S E C R E TA R I A D E
P L A N E A C I Ó N Y F I N A N Z A S D E L G O B I E R N O D E L E S TA D O Y
P R O F E C O ) .

Adic ionalmente, co n o c e d e actos d e personas físicas o morales q u e
real icen func iones c o m o auxi l iares d e las autor idades fiscales.
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Asesoría y  
Consulta  

Especializada

Quejas y  
Reclamaciones

Acuerdos  
Conclusivos

Representación  
Legal y Defensa



Q U E J A S  Y R E C L A M A C I O N E S

• Medio n o jurisdiccional d e sa l vaguard a d e los d e rech os d e los
contr ibuyentes, para la soluc ión d e controversias c o n la autor idad
fiscal.

• Pe r m i te conocer e invest igar d e las p re su ntas violaciones co m e t i d a s
por los actos d e autor idades fiscales federales, y, e n s u caso, formular
re co m e n d a c i o n e s públ icas n o vinculatorias, respecto a la i legal idad
d e los actos u om i s i on e s d e d i c h a s autoridades .

• At iende a los pr inc ipios d e flexibil idad, celer idad e inmediatez.



Q U E J A S  Y R E C L A M A C I O N E S

Características

Fácil acceso

Gratuito

Presencial

Correo  
electrónico

Escrito

Sin limite cuantía

Persona física o  
moral

Beneficios



Q U E J A S  Y R E C L A M A C I O N E S

E j e m p l o s d e actos d e autoridad:

-Créditos Desconoc idos .

-F a lta d e resp u esta o p ortu n a  
a sol ic itud d e devolución.

-Cobro  d e créditos prescritos.

- D ete r m i n a c i ón  d e  m u l ta s por
obl igac iones improcedentes .

-E m b a rg o s d e c u e n ta s  
ba nca r ias .

-C u m p lim ien to esp on tá n eo d e
obl igac iones fiscales.

-C a n c e la c ió n d e C e rtific a d o 
d e  Sel lo Digital .

-Falta d e respuesta a a l g u n a
solicitud.

- P r o b l e m a s d e datos
registrados e n el R F C .

-Negat iva  a  expedir  constanc ia   
d e  retenciones y/o C F D I .



¿ E n q u é c a s o s las a u to r i d a d e s f i s ca les
te p u e d e i n m o v i l i za r /e m b a rga r t u s

c u e n t a s b a n c a r i a s ?



• S e  real iza c u a n d o  t i e ne s  a d e u d o s  f i sca les  noti f icados q u e  n o  h a s  pagado,  o bien:

• Q u e n o interpusiste u n m e d i o d e defe nsa .

• Q u e  el  m e d i o d e  d efen sa  interpuesto h a  c o n c l u i d o  a  favor  d e  la Autor idad  F isca l  Federal .

• Q u e  el  a d e u d o  fiscal n o  e stá  ga ra n t i za d o  o está  ga ra nt i zad o d e  forma insuf ic iente .

• H aya  d e s o c u p a d o  el  dom i c i l io  f iscal  s in  h a b er  p resenta d o  el  aviso d e  c a m b i o  d e domici l io,
d e s p u é s  d e  haberse  e m i t i d o  la d et e r m i n a c i ó n respectiva.

• S e o p o n g a a la práct i ca d e la not i f i cac ión d e la d et e r m i n a c i ó n d e los créditos f iscales
correspondientes.



C a n c e l a c i ó n d e Cert i f icados d e Sel los
D ig ita les

Artículos 17-H y  
17-H B is



El 0 5 d e e n e ro d e 2 0 0 4 e n D O F   
Facu l tad del S A T para cance lar los  

C S D

E n vigor 0 6 d e e n e ro d e 2 0 0 4

El  0 9  d e  d i c i e m b re  d e  2013 e n  D O F   
Publ icac ión  d e  la modif icac ión al  

Art ículo 17-H d e l  C F F,  a d i c i o n a n d o la  
f rac c ión X

Facu l tad d e s d e 01 d e e n e ro d e 2014

A  fin d e evitar  
las s i g u ie nte s   

c o n d u c t a s

Fa c u l ta d  d e l S AT   
C a n c e l a r C S D

• Q u e el cont r ibuyente d e s a p a r ezc a
d urante el ejercicio d e las facu l tades d e
co m p rob a c i ón o n o p o n g a n a disposic ión
d e la autoridad s u contabi l idad .

• Q u e u t iliz aran C F D p ara a m p a ra r
p r o b a b l e s operac iones inex istentes ,
s imuladas o ilícitas.

• L a o m i s i ó n e n la presentac ión d e 3 o m á s
declaraciones periódicas c o n s e c u t i v a s o 6
n o c o n s e c u t i va s , e n el m i s m o ejercicio
fiscal.

• Q u e  el contr ibuyente  d e s a p a rezc a  del   
domici l io d u rante  la apl i cac ión  del PA E .



R e f o r m a  f iscal 2 0 2 0

Artículo 17-H Bis. Tratándose d e certif icados d e sello digital para
la expedic ión d e c o m p ro b a n t e s fiscales digita les por Internet,
prev io a q u e s e de j e n s in efe c to s los refer idos certif icados , las
autor idades fiscales p o d rá n restr ing i r t e m p o ra l m e n t e el uso d e
los m i s m o s .



C A M B I O S E N E L A R T Í C U L O 17-H D E L C F F
V I G E N T E  H A S T A  D I C I E M B R E 2019 V I G E N T E A P A R T I R D E E N E R O 2 0 2 0

I. L o  solicite el f i rmante. S i n c a m b i o s

II. L o o r d e n e u n a resolución j u d ic ia l o a d min is t rat iv a. S i n c a m b i o s

III.
F a l l e z c a la p er s o n a fís ica titular d e l certi f icado. E n e s t e c a s o la r ev o ca c ió n d e b e r á

solicitarse p o r u n tercero l e g a l m e n t e autor izado, q u i e n d e b e r á a c o m p a ñ a r el a c t a d e

d e f u n c i ó n correspondiente . S i n c a m b i o s

IV.
S e d is u e lvan , l i q u i d e n o e x t i n g a n la s s o c ied a d es , a s o c i a c i o n e s y d e m á s p e r s o n a s

morales . E n este caso, ser án lo s l i q u id a d o r e s q u i e n e s p r e s e n t e n la so l i c i tu d

correspondiente . S i n c a m b i o s

V.
L a s o c i e d a d e s c i n d e n t e o la s o c i e d a d f u s io n a d a d e s a p a r e z c a c o n m o t i v o d e la

es ci s ión o fus ión, r es p ec t iv a men t e . E n el p r i m e r caso, la c a n c e l a c i ó n la p o d r á sol icitar

c u a l q u i e r a d e la s s o c i e d a d e s es c in d id a s ; e n el s e g u n d o , la s o c i e d a d q u e subsista . S i n c a m b i o s

VI. Transcurra  el  p l a z o  d e  v i g e n c i a  d e l certif icado. S i n c a m b i o s

VII.
S e  p ier d a  o  in u t i l ice  p o r  d a ñ o s ,  el  m e d i o  e lectr ó n ico  e n  el  q u e  se c o n t e n g a n lo s
certif icados. S i n c a m b i o s

VIII.
S e  c o m p r u e b e  q u e  al  m o m e n t o  d e  s u  exp ed ic ió n ,  el  cert i f icado n o  c u m p l i ó  lo s   

requis i tos  legales ,  s i tu a c ió n  q u e  n o  afectará los d er ech o s  d e  terceros d e  b u e n a fe. S i n c a m b i o s

IX.
C u a n d o  se p o n g a  e n  r ies go  la  c o n f i d e n c i a l i d a d  d e  los d a t o s  d e  cr ea c ió n  d e f i r ma

electrónica  a v a n z a d a  d e l  Serv ic io  d e  A d m i n i s t r a c i ó n Tributaria. S i n c a m b i o s

X. L a s  a u to r id a d es fiscales:
( R) S e a g o t e el p r o c e d i m i e n t o prev isto e n el art ícu lo 17-H B i s d e es t e C ó d i g o y n o se h a y a n

s u b s a n a d o la s i r r egu la r id ad es d e t e c t a d a s o d e s v i r t u a d o la s c a u s a s q u e m o t i v a r o n la

restr icción t e m p o r a l d e l certif icado.

a)… b)… c)… y d)…

…

Los contribuyentes a quienes se les haya dejado sin efectos el certificado de sello
digital podrán llevar a cabo el proce dimiento que, m e d i a n t e reglas d e carácter
general, de ter mine el Serv ic io de Admin istrac ión Tributaria para subsanar las
irregular idades detectadas, e n el cual podrán aportar las pruebas q u e a s u
derecho conv e nga , a fin d e obtener u n nue v o certificado. L a autoridad fiscal
deberá emitir la resolución sobre dicho proced imie nto e n u n plazo m á x i m o d e
tres días, contado a partir del día s iguiente a aquel e n q u e se reciba la sol ici tud
correspondiente. S i n c a m b i o s



A c c i o n e s q u e real iza P r o d e c o n an te la C a n c e l a c i ó n del C S D c o n f o r me al  
art ículo 17-H, f racc ión X, inc iso a) del  C F F  al  n o  h ab e r  presentado el  

contr ibuyente su s d e c larac iones

Omisión en presentar, en un mismo
ejercicio fiscal y estando obligado a ello:

• Tres o más declaraciones periódicas
consecutivas, o

• Seis declaraciones periódicas no  
consecutivas.

• Previo requerimiento de la autoridad
para su cumplimiento

NOTIFICACIÓN  

CANCELACIÓNCSD

17-H, FRACCIÓN X, INCISO A)CFF

Contribuyente acude a PRODECON a
fin de que le ayuden a recuperar su
CSD

ACCIONES PRODECON

ASESORÍA

Verificar si el contribuyente en
efecto se ubica en el supuesto antes

señalado.

QUEJAS

En caso de que el contribuyente haya  
sido omiso en la presentación de las  

declaraciones

En  caso  de  que   el  contribuyente sí
hubiese presentadolasdeclaraciones.

Se apoya al contribuyente con la
presentación de las declaraciones.

Se presenta aclaración electrónica en
el portal del SAT con los anexos
necesarios en PDF

Una vez que la autoridad fiscal tiene poraclarada
la situación del contribuyente, se apoya al
contribuyentea solicitar un nuevo CSD.

Se solicita Opinión POSITIVA de
cumplimientode obligaciones

Se presenta aclaración electrónica en
el portal del SAT, con los anexos
necesarios en PDF

Presentada la ACLARACIÓN ELECTRÓNICAEN EL
PORTAL DEL SAT, con los anexos necesarios en PDF

Se requiere a la autoridad para que de contestación al
escrito de mérito en el plazo de 3 DÍAS conforme a lo
establecido enel artículo 17-H, últimopárrafo del CFF.

**SE PUEDE LLEVAR MESA DE TRABAJO

Se devuelve expediente a Asesoría para que  
por iniciativa del contribuyente o bien con  

ayuda de PRODECON se presente la  solicitud 
para la expedición de un nuevo  CSD.

SE TURNA A QUEJAS A FIN DE OBTENER
RESPUESTA AL ESCRITO ACLARATORIO EN EL
PLAZO DE 3 DÍAS.

Si la autoridad al rendir su informe señala que setiene
por aclarada susituación.



A c c i o n e s q u e real iza P r o d e c o n an te la C a n c e l a c i ó n del C S D c o n f o r me al  
artículo 17-H bis, f racc ión  I, del  C F F  al  n o  h ab e r  presentado el  

contr ibuyente su s declaraciones.

Omisión en presentar, en un mismo  
ejercicio fiscal y estando obligado a ello:

• presentación de la declaración anual transcurrido un
mes posterior a la fecha en que se encontraban
obligados

• o de dos o más declaraciones provisionales o
definitivas consecutivas o no consecutivas

NOTIFICACIÓN

CANCELACIÓN CSD

17-H Bis, FRACCIÓN I CFF

Contribuyente acude a PRODECON a
fin de que le ayuden a recuperar su
CSD

ACCIONES PRODECON

ASESORÍA

Verificar si el contribuyente en
efecto se ubica en el supuesto antes

señalado.

QUEJAS

En caso de que el contribuyente haya  
sido omiso en la presentaciónde las  

declaraciones

En  caso  de  que   el  contribuyente sí
hubiese presentadolasdeclaraciones.

Se apoya al contribuyente con la
presentación de las declaraciones.

Se presenta aclaración electrónica en
el portal del SAT con los anexos
necesarios en PDF

RMF 2.2.15

Una vez que la autoridad fiscal tiene poraclarada
la situación del contribuyente, se apoya al
contribuyentea solicitar un nuevo CSD.

Se solicita Opinión POSITIVA de
cumplimientode obligaciones

Se presenta aclaración electrónica en
el portal del SAT, con los anexos
necesarios en PDF

Presentada la ACLARACIÓN ELECTRÓNICAEN EL
PORTAL DEL SAT, con los anexos necesarios en PDF

Se requiere a la autoridad para:

Garantice que el contribuyente se encuentre en
posibilidad de continuarusando su CSD

Emita la respuesta en el plazo de los 10 días hábiles

Se devuelve expediente a Asesoría para que  
por iniciativa del contribuyente o bien con  

ayuda de PRODECON se presente la  solicitud 
para la expedición de un nuevo  CSD.

SE TURNA A QUEJAS A FIN DE OBTENER
RESPUESTA A LAACLARACIÓN.

LA RESTRICCIÓN SE DEBE LEVANTAR DE
MANERA INMEDIATA

Si la autoridad al rendir su informe señala que se tiene
por aclarada susituación.



C a s o  d e éxito.
Mediante el procedimiento d e Queja, P R O D E C O N c o n s i g u e q u e el S A T levante la restricción
del Cert i f icado d e Sel lo Dig i ta l d e u n a Contribuyente.

U n contr ibuyente promovió Qu eja p o r q u e el S A T cance ló s u Certi f icado d e Sello Digital,
al considerar q u e la Contr ibuyente presentó su s dec larac iones anuales d e I m p u e s t o
S o b r e la R e n t a om it ien d o a c u m u l a r todos los ingresos facturados. A fin d e desvirtuar
d ic h as irregularidades, la quejosa presentó u n a aclaración; s in e mb a rgo , e n respuesta se
le c o m u n i c ó q u e persist ían las inconsistencias q u e orig inaron la cancelac ión d e s u
certificado, s in especificarlas.

Der ivado d e las acc ion es d e invest igac ión c o n la autor idad y, e n respuesta, ésta invitó a
la Contr ibu yente a acudir a su s ofic inas para q u e le expl icara las irregular idades q u e
subsistían, s i tuac ión q u e ocurrió e n presenc ia d e u n O b s e r v a d o r .



E n d i c h a com p a re c e n c i a la
autor idad expl icó al representante
d e la que josa las inconsistencias
que, a s u consideración, subsist ían
e n el c u m p l i m i e n t o d e sus
obl igaciones, por lo q u e aquél
ex hib ió  el  d e s g l o s e  d e  s u s C F D I ´ s
e n  u n  archivo d e  Excel, prec i sando
q u e existía n co m p rob an tes
d u p lica d os.

Der ivado d e  ello, la autor idad le  
sug i r ió  q u e  presentara  u n a  n u e va   
aclarac ión a d j u nt a n d o  d i c hos   
elementos. H e c h o esto, se requir ió  
a  la autor idad  la respuesta  y el  
sent ido d e  ésta fue q u e  c o n  las  
p r u e b a s  aportadas  s e  s u b s a n ó  la   
c a u s a l q u e o r ig inó la c a n c e l a c i ó n   
de l  C e r t i f i ca do  d e  Se l lo Digital .



C a s o  d e éxito
Mediante  el  pr oc e di m i e nt o  d e  Queja,  P R O D E C O N  c o n s i g u e  q u e  el  S A T  pr oc e di e r a  a  la ba ja  d e  crédi tos   
f iscales  por  prescr ipción,  y  e n  c o n s e c u e n c i a  o r d e n ó  la de s i nm ov i l i z a c i ón  d e  c u e n t a s bancar ias .

Mediante el p roce d imiento d e Queja, el contr ibuyente ex p u s o q u e la
autor idad responsable h ab ía ord e n ad o la inmovi l ización d e s u s depósitos
bancar ios por el s u p u e st o a d e u d o d e créditos fiscales, m i s m o s q u e
con oc ió al consultar el b u ró d e crédito.

Poster iormente, d urante el trámite d e la Queja, se advirtió q u e la
autor idad responsable pretendía h ace r el cob ro d e o c h o créditos q u e se
e n c o n t ra b a n prescritos , por lo q u e se requirió a la m i s m a q u e
reconociera q u e había op e rad o d ic h a f igura jurídica e n favor del
contr ibuyente, la q u e efect ivamente así lo hizo y, e n consecuencia ,
o rd e n ó la l iberación d e los d e p ó s i to s e m b a r g a d o s al quejoso y la
actual ización d e la información e n el b u ró d e crédito, q u e d a n d o así
aclarados los a d e u d o s q u e se le atribuían y restituyéndolo e n el p leno
g o c e d e s u s derechos .



C a s o d e éxito
A t r a v é s d e l p r o c e d i m i e n t o d e Q ueja , P R O D E C O N l o g r a q u e el S A T o r d e n e la

d e s i n m o v i l i z a c i ó n d e los d e p ó s i t o s b a n c a r i o s d e u n C o n t r i b u y e n t e , a l d e m o s t r a r s e q u e y a

h a b í a p a g a d o el c r é d i t o a s u c a r g o .

U n  co nt r ibuyente  a c u d i ó  a  P R O D E C O N  p o rq u e  su s  depós i tos  bancar ios  esta b a n   

inmovi l i zados por  o rd en  de l  SAT,  n o  obstante,  ya  h a b í a  p a g a d o  el  crédito  fiscal  

q u e  ten ía  a  s u ca rgo

L a au to r id ad fiscal y la inst i tuc ión bancaria , se ñ a l a ro n q u e n o c o n t a b a n c o n los
a n t e c e d e n t e s d e la o rd e n d e i nm ovi l i zac ión co r resp o nd i ente d er i vad o d e las
invest igac ion es real izadas p or esta P rocu radu r ía , se d e m o st r ó q u e n o exist ían
a d e u d o s p e n d i e n t e s a n o m b r e del quejoso, p o r lo q u e n o d eb í a persist ir la
inmovi l i zac ión. E n c o n s e c u e n c i a , el S AT o rd en ó l a d es in mov i l i zac i ó n d e los
depós i tos bancar ios y la inst i tuc ión bancar ia lo confirmó.



C a s o  d e éxito
M e d i a n t e el p r o c e d i m i e n t o d e Q ue j a , P R O D E C O N c o n s i g u e q u e e l S AT o r d e n e l a

d e s i n m o v i l i za c i ó n  d e  los  d e p ó s i t o s  b a n c a r i o s  d e  u n a  e m p r e s a ,  al  a c l a rarse  los créditos.

Mediante el p ro c ed i m i e n t o d e queja, Pe r s o n a Moral a c u d i ó a P R O D E C O N ya q u e el S AT

o rd en ó la in movi l i zac ión d e s u s c u e n t a s bancar ias , así c o m o la transferenc ia d e fo n do s

para cubr i r u n a d e u d o fiscal.

P R O D E C O N requirió al S AT pa ra la l iberac ión d e los d ep ós i to s bancar ios, s i n e m b a r g o , la
a u to r i da d seña ló q u e n o era p r o c e d e n t e la desinmovi l i zac ión , ya q u e n o se cubr ió la
tota l idad del sa ldo ac t u a l i za d o del crédito fiscal, y q u e la q u e j o sa t en í a d i ez créditos
p e n d i e n t e s d e pago.

S e d e m o st ró q u e e n tres d e los créd i tos el S AT n o p u d o acredi tar s u existencia ; p o r otros
tres crédi tos l a co ntr i b u yente c o n ta b a c o n u n a sente n c i a e n la q u e se d ec laró su n u l i d a d
y los c u at ro créd i tos restantes se d e m o s t ró q u e h a b í a n prescr i to al n o h a b e rs e efe c t u a d o
actos d e co b ro d en t ro del p lazo esta b l ec i d o e n el C F F, p o r lo q u e la a u to r id a d dio d e b a j a
los d i ez créditos d e su s s i s t e m a s y o r d e n ó la d es in movi l i zac ió n d e los d epós i tos b a n ca r i o s
d e la quejosa.



C a s o  d e éxito
P R O D E C O N a t ravés d e l pr o ced i m i e nt o d e Queja, p r o d e c o n c o n s i g u e q u e u n co nt r i bu yente
c o n o z c a los m ot i vo s d e la inmovi l i zac ión d e s u s de pó s i to s ban ca r i o s y d e la C S D , lo q u e l e
p e r m i t i ó s u bs a nar l o s .

U n a Pe r s o n a F í s i ca a c u d i ó a P R O D E C O N ya q u e s u s d epó s i tos
b a nca r i o s e s ta b a n i n mov i l i zad o s y s u C S D canc elado ; s in e m b a r g o ,
d e s c o n o c í a la razón. D u ra n t e el p ro c e d i m i en t o d e Q u e j a se co n oc i ó
q u e la a u to r ida d n o p u d o inic iar s u s fa cu l ta d es d e c o m p r o b a c i ó n
p o rq u e el co ntr i bu yente e sta b a c o m o n o local i zado e n s u d o m ic i l i o

fiscal. Así m i s m o el co nt r i bu yente p res entó u n aviso d e c a m b i o d e
domic i l io correctamente .

P R O D E C O N requirió a la au to r id a d p a ra q u e d e j ara sin efec to s las
m e d i d a s apl icadas ; e n resp u esta a d i c h o requer imiento, el S AT
o rd en ó la d es i n mov i l i zac ió n d e las c u e n t a s a n o m b r e del

cont r i bu yente y habi l i tó s u C S D p a ra q u e p u d i era c o n t i n u a r
e m i t i e n d o su s c o m p r o b a n t e s fiscales.
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